
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

ORIGEM: Comissão Permanente de Licitação.
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: IN 60002/2023.
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE ORGANIZAÇÕES SOCIAIS (OSC) ESPECIALIZADAS 
EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COMPLEMENTARES ASSISTENCIAIS À SAÚDE DE 
BAIXA, MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE, PARA ATENDER ÀS DEMANDAS DA 
SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CAJAZEIRAS-PB. CONFORME 
CREDENCIAMENTO ORIUNDO DA CHAMADA PÚBLICA N° 60001/2023.

1. A requerimento da Comissão Permanente de Licitação, a 
Procuradoria Geral do Município analisa a regularidade do 
procedimento de dispensa de licitação para contratação do objeto 
acima descrito.

2. Inicialmente, importa esclarecer que cabe a esta Assessoria 
Juridica fazer a apreciação do ponto de vista ESTRITAMENTE 
JURÍDICO, e que cinge-se tão somente à matéria jurídica envolvida, 
razão pela qual NÃO se incursiona em discussões de ordem técnica, 
bem como em questões que envolvam juizo de mérito sobre o tema 
trazido à apreciação, cuja análise é de exclusiva responsabilidade 
dos setores competentes.

3. Importante salientar, que o exame dos autos processuais se 
restringe aos seus aspectos jurídicos, excluídos, portanto, 
aqueles de natureza técnica. Em relação a estes, partiremos da 
premissa de que a autoridade competente se municiou dos 
conhecimentos específicos imprescindíveis para a sua adequação às 
necessidades da Administração, observando os requisitos legalmente 
impostos.

4. De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas
no presente processo, inclusive quanto ao detalhamento do objeto
da contratação, suas características, requisitos e avaliação do
preço estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setor
competente do órgão, com base em parâmetros técnicos objetivos,
para a melhor consecução do interesse público.
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5. É o breve relato. Passo a opinar.
6. Trata-se de processo administrativo instaurado com o 

objetivo de verificar a possibilidade da contratação, por meio de 
inexigibilidade de licitação, nos termos do art. 25, caput, da Lei 
n° 8.666/93.

7. Denota-se que, no tocante a inexigibilidade (art. 25) 
ocorrerá quando houver inviabilidade de competição. No caso das 
contratações de serviços de saúde, decorrerá da impossibilidade 
juridica ou técnica de competição entre os eventuais licitantes, 
pela natureza especifica do negócio ou em virtude dos objetos 
visados, diante das condições de igualdade apuradas na habilitação 
(art. 27) e precificação pela Administração1.

8. Assim são as lições de GUIMARÃES, Eduardo Augusto2:

A interpretação da expressão "inviabilidade de 
competição" [ . . . ] deve ser mais ampla do que a 
mera ideia de fornecedor exclusivo. Neste 
contexto, pode-se dizer que a inviabilidade de 
competição, além da contratação de fornecedor 
único prevista no inciso I, e, obviamente, além 
dos casos inseridos nos incisos II e III, pode 
dar-se por contratação de todos, ou seja, nesta 
hipótese, a inviabilidade de competição não está 
presente porque existe apenas um fornecedor, mas 
sim, porque existem vários prestadores do serviço 
e todos serão contratados.

9. Além disso, o TCU dispõe:

i

https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/manual_orientacoes_contratacao_servic 
os_saude.pdf

2 GUIMARÃES, Eduardo Augusto. Credenciamento como hipótese 
licitação. ©1998-2017.
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Ante o previsto no caput do art. 25, da Lei n.° 
8.666/1993, de 21 de junho, e por exigir um grau 
de subjetividade bastante razoável, com 
referência à fixação dos critérios para 
julgamento de licitação, caso viesse a ser 
implementada pelos motivos aventados, propomos, 
por tudo isso, o credenciamento, com 
inexigibilidade de processo licitatório, uma vez 
que a norma legal dá ensejo ao abrigo de tal 
propositura, dada a impossibilidade prática de 
estabelecer-se o confronto entre licitantes, em 
mesmo nivel de igualdade (TCU. Processo n. TC 
008.797/93-5, sessão 9/12/2003).__________________

10. Portanto, verifica-se nos autos do procedimento que a CPL 
enquadrou o objeto conforme parâmetros legais e jurisprudenciais, 
apresentando justificativas de mérito quanto a necessidade de 
formular procedimento de inexigibilidade.

11. Ademais, opinamos pela plena possibilidade jurídica de 
afastamento da licitação por inexigibilidade, conforme 
justificativa e fundamentos constante nos autos do processo pela 
autoridade competente, bem como, próprio entendimento do TCU (TCU. 
Processo n. TC 008.797/93-5, sessão 9/12/2003) mediante incidência 
do art. 25, caput, da Lei n° 8.666/93, restando excluída aqui a 
análise de mérito do procedimento, principalmente na motivação e 
elaboração dos atos administrativos que cabe à autoridade 
competente, destacando os atos que competente a CPL.

Ressalvado o caráter opinativo desta alçada jurídica, e com o 
inarredável respeito ao entendimento diverso, este é o 
entendimento.

Este é o parecer, salvo melhor juízo.
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Cajazeiras-PB, 23 novembro de 2023.

/
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